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			O corpo muda e, como ele, o nome também pode mudar 


			[…] o nome é uma convenção, gosto dele, então o mantenho, não gosto dele, então o modifico […] o corpo é um rascunho, será que o nome também não seria? […] com todas as tecnologias de intervenção corporal disponíveis no mundo e a serviço da humanidade, poderíamos dizer que transexuais escolhem um novo nome para um corpo ou um novo corpo para um nome?


			David Le Breton


		




		

			Prefácio


			Nome sui generis: o nome (social) como dispositivo de identificação de gênero é o resultado da pesquisa de doutoramento de Cláudio Eduardo Resende Alves, realizada no Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUC Minas, e, tendo sido sua orientadora, sinto-me muito honrada com o convite para escrever este prefácio. 


			Esse tema de pesquisa foi elaborado de modo muito sensível por Cláudio, a partir de suas experiências como educador e gestor de políticas públicas de educação, no Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual da Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte. Ele teve grande fôlego ao longo do desenvolvimento de seu doutorado, o que possibilitou articular diversas estratégias metodológicas, tais como: a pesquisa documental, a vasta revisão bibliográfica, as observações acuradas das escolas municipais frequentadas por estudantes trans, a escuta atenta nas rodas de conversação com os diversos profissionais das escolas e nas entrevistas com as estudantes trans. Sua paixão de pesquisador o fez atravessar o oceano até Portugal, onde pôde, por meio da bolsa do Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE/CAPES), estabelecer um diálogo profícuo com pesquisadores da Universidade de Coimbra.


			A publicação da tese de doutorado de Cláudio no formato de um livro tem vários destinatários: gestores da política pública municipal de educação, professores e demais profissionais das escolas, estudantes, pessoas trans, movimento social trans, mestrandos e doutorandos de diversas áreas do conhecimento envolvidos com essa temática de pesquisa. 


			O nome (social) pode ser definido como o nome pelo qual travestis e transexuais se apresentam e desejam ser chamados, pois é o nome que reflete a identidade de gênero que essas pessoas constroem em suas trajetórias de vida. O nome (social) é distinto do nome civil, que é estampado nos documentos oficiais e que indica o sexo pelo qual as crianças foram designadas por seus familiares ao nascerem. Leitores atentos já observaram que o termo “social” que adjetiva o nome foi grafada entre parênteses e podem se perguntar sobre o motivo de tal uso. Cláudio ressalta, com o uso dos parênteses, que todo nome é social. A criança, ao nascer, recebe um nome escolhido por sua família, um nome que condensa histórias, expectativas e desejos que os familiares dirigem aos filhos. Portanto, o nome reflete as relações afetivas vividas no contexto familiar e social no qual a criança nasce, sendo assim o nome é social. 


			Travestis e transexuais, quando escolhem um nome distinto daquele do registro civil, buscam o reconhecimento de sua identidade de gênero como legítima, querem um acolhimento respeitoso nos mais diversos grupos e instituições sociais. O nome (social) revela um certo paradoxo entre a busca de visibilidade social de pessoas trans, no sentido do reconhecimento do outro e do exercício pleno de cidadania, e, por outro lado, o desejo de invisibilidade, ou seja, o de deixarem de serem vistos cotidianamente como pessoas “estranhas” ou “anormais”. Esse dispositivo nominal denuncia permanentemente as contradições da vida coletiva, os movimentos de inclusão e exclusão. Nesse sentido, o uso do nome (social) afeta as relações de todos os implicados nos espaços familiares, sociais e institucionais. 


			As observações, realizadas no espaço das escolas, trouxeram um elemento bastante interessante para a análise: o uso dos banheiros por pessoas trans. Valendo-se do conceito de analisador produzido pelo movimento institucionalista, Cláudio mostra as tensões vividas pelas estudantes travestis e transexuais diante do uso dos banheiros na escola. Nesse caso, a utilização dos banheiros femininos seria a afirmação de identidade de gênero, assim como o uso do nome (social); no entanto, o uso dos banheiros parece ser determinado pelo sexo biológico. Os banheiros são dispostos por uma classificação binária – masculino ou feminino –, sendo o sexo biológico o critério unívoco utilizado para classificar as pessoas. A impossibilidade (ou os empecilhos) do uso do banheiro na escola denuncia uma prática normativa que busca uma equação linear entre sexo-gênero-sexualidade, guiada pela lógica heteronormativa, ou seja, homem: sexo e gênero masculinos e objeto de desejo uma mulher; no outro polo, mulher: sexo e gênero femininos e objeto de desejo um homem. No entanto, as narrativas das estudantes trans − escutadas na pesquisa − denunciam permanentemente essa lógica da heterossexualidade compulsória e, além disso, buscam o reconhecimento como pessoas portadoras de direitos. 


			O livro Nome sui generis: o nome (social) como dispositivo de identificação de gênero chega aos leitores em um momento extremamente oportuno, pois contribui para que possamos refletir sobre as práticas de exclusão e intolerância dirigidas às pessoas trans e nos inspira a combater qualquer forma de discriminação e de desqualificação das pessoas baseadas na transfobia, na homofobia, no machismo, no sexismo, no racismo e no preconceito de classe social, pois não há nada que possa justificar a violência e a intolerância dirigidas a quem quer que seja. 


			Boa leitura!


			Maria Ignez Costa Moreira


			Doutora em Psicologia Social pela Pontifícia Universidade


			Católica de São Paulo e professora da Faculdade de Psicologia


			e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUC Minas.


		




		

			Introdução


			Primeiramente, torna-se necessário nesta introdução orientar os leitores com algumas informações importantes, uma espécie de guia de leitura. Este livro foi escrito na primeira pessoa do plural, com a intenção de visibilizar o discurso polifônico intrínseco ao objeto investigado. No campo das subjetividades coletivas, a opção por essa estilística de escrita procura evidenciar a pluralidade dos sujeitos envolvidos: o pesquisador, a orientadora no Brasil, a coorientadora de Portugal e o bolsista de iniciação científica/colaborador, além de incluir o próprio leitor no processo investigativo. Como ressaltado no prefácio, optamos pela grafia “nome (social)”, partindo da premissa de que todo e qualquer nome é a priori social, uma vez que desempenha uma função intrínseca a ele mesmo, qual seja, o de inserir os sujeitos em uma cultura preexistente. Vale lembrar que a expressão “nome (social)” designa o nome pelo qual travestis e transexuais preferem ser chamados cotidianamente, uma vez que o nome civil ou de registro não reflete sua identidade de gênero. Outra nota importante ao leitor diz respeito ao uso de expressões como “sujeitos trans”, “pessoas trans”, “corpos trans”, “homens trans”, “mulheres trans”, “estudantes trans” e “população trans”. O uso recorrente do termo “trans” como adjetivo configura-se num recurso linguístico da sintaxe portuguesa com o objetivo de tornar a leitura mais fluida, evitando repetição de palavras sem comprometer a qualidade textual. 


			O uso legal do nome (social) faz parte da realidade escolar no município de Belo Horizonte/MG desde 2008, por meio da Resolução CME/BH nº 002/2008 do Conselho Municipal de Educação. Belo Horizonte foi a primeira capital do Brasil a possuir uma normativa que dispõe sobre o dispositivo nominal trans. A Resolução municipal prevê o direito exclusivo dos discentes ao uso do nome (social), diferentemente das normativas de outras instituições brasileiras, que ampliam o direito para profissionais da educação. Nossa pesquisa teve como objetivo investigar como os processos de subjetivação de docentes, discentes trans e funcionários administrativos de duas escolas do município de Belo Horizonte são atravessados pela política pública municipal do nome (social) e pela presença de estudantes travestis e transexuais no cotidiano escolar.


			O nome (social) tem sido amplamente utilizado, em especial no campo da educação e da saúde – exemplo disso é a elaboração e a aprovação de inúmeras legislações em instituições de educação públicas e privadas nos últimos quatro anos no Brasil. Entretanto, considerando a atualidade da temática, vale destacar que existem poucos estudos e pesquisas sobre os impactos dessas normativas legais no campo educacional brasileiro, o que justifica a relevância deste livro. As legislações sobre o uso do dispositivo nominal configuram-se como uma intervenção no ambiente escolar, uma vez que visam à garantia do direito ao acesso à escola, à permanência e a uma educação de qualidade para todos, independentemente da identidade de gênero e da orientação sexual. Os processos de constituição dos sujeitos e dos corpos serão, portanto, repensados e reconfigurados a partir dessa nova gestão social e política que amplia e diversifica as regras de convivência tradicionalmente instituídas na escola. A adjetivação social do nome produz uma tensão representada entre uma suposta visibilidade emancipatória do ponto de vista político e uma tutela que normatiza, iguala e torna invisível a diferença. Nesse jogo entre visibilidades e invisibilidades, o nome (social) é naturalizado nos discursos inequívocos do poder público e do movimento social, em contraposição às narrativas fluidas e transitórias dos próprios sujeitos trans.


			A discussão de sexualidade, sexo e gênero ganhou visibilidade social, política e científica no Brasil na última década, quando foi ancorada na lógica dos direitos humanos. Inúmeros planos e programas federais promulgam a igualdade de direitos entre os cidadãos. A implementação de ações com vistas à promoção da equidade de gênero e do respeito à identidade de gênero e orientação sexual encontra respaldo em inúmeras ações governamentais resultantes do processo de transformação recente da sociedade brasileira, marcado inicialmente pela promulgação da Constituição Federal de 1988 e efetivado a partir da permanente luta política dos movimentos sociais, especialmente o movimento feminista e o movimento de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT), doravante. Apesar do texto prescrito na vasta gama de leis, pareceres, portarias e resoluções em âmbito federal, estadual e municipal, ainda existe uma grande distância entre a elaboração, a implementação e o monitoramento desses dispositivos legais na prática social, o que também justifica a relevância desta pesquisa. As políticas públicas pensadas enquanto potencialidades devem considerar sua abrangência macropolítica, mas sem desconsiderar seu aspecto micropolítico, que se manifesta a partir de adaptações, adequações e desdobramentos presentes no cotidiano e nas práticas vivenciadas pelos sujeitos alvos (SANTOS, 2002).


			No campo educacional, os processos de subjetivação presentes no cotidiano escolar, muitas vezes, reiteram discursos binários e polarizados, afirmando o que pertence ao universo masculino e ao universo feminino e excluindo aqueles que escapam às normas sociais instituídas. As práticas cotidianas de exclusão acabam fazendo com que as pessoas se fixem em padrões inquestionáveis de relações de poder marcados nos modos de produção do pensar e do sentir. A instituição escola separa os sujeitos por meio de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento e hierarquização, reiterando a contradição entre o normativo e o desviante (LOURO, 1997). A escola delimita, separa e institui espaços, informando o lugar daquilo que é socialmente aceito. Nessa perspectiva, é preciso considerar os múltiplos aspectos da dimensão humana durante os processos de socialização e de aprendizagem, pois, de outra forma, não seria possível estabelecer uma relação dialógica que atenda às transformações psíquicas e orgânicas pelas quais os estudantes, sujeitos socioculturais do ato de conhecer, estão submetidos ao longo da vida escolar (ALVES, 2009).


			Ao considerar que os processos de subjetivação se constituem coletivamente nos diferentes espaços sociais, a intervenção no ambiente escolar pode promover a problematização das concepções de gênero em um processo dinâmico e contínuo, constantemente interpelado por práticas sociais e curriculares. A confluência da estigmatização a que travestis e transexuais estão expostos com os sistemas de poder produz desigualdades sociais e assimetrias de gênero que trazem em seu bojo contrapoderes ou formas de resistência (FOUCAULT, 1984a). Esse modo de análise do poder e das resistências pode ser tomado como ferramenta metodológica para problematizar o fenômeno discriminatório vivenciado pela população trans e as estratégias de sobrevivência construídas por esses sujeitos na defesa de seus direitos e de construção da cidadania. Esses modelos existenciais são constituídos e constituintes dos processos de subjetivação, que podem ser entendidos como as maneiras com que as pessoas são colocadas à disposição do campo social, ou seja, aos modos de existir no mundo (DELEUZE; GUATTARI, 1995). Os processos de subjetivação se dão em modos de normatização, aqueles responsáveis pela manutenção da ordem estabelecida e da moral vigente; e em modos de singularização, que se mostram como contra poderes ou resistências. Assim, de acordo com os modos de subjetivação operante, as pessoas serão mais normalizadas ou mais resistentes aos processos de normatização.


			A instituição escolar é o lugar, por excelência, de reflexão crítica acerca das implicações políticas e sociais desse conhecimento. Práticas sociais de sexismo, homofobia e transfobia no ambiente escolar produzem sofrimento, injustiça, estigmatização e preconceito que afetam as relações sociais e pedagógicas, sendo fatores de marginalização e exclusão de indivíduos e grupos, colocando em risco o direito à educação e comprometendo as possibilidades de construção da cidadania (JUNQUEIRA, 2009). Os saberes produzidos e reproduzidos pela estrutura hegemônica escolar reiteram lugares e práticas normativas, sendo necessárias estratégias analíticas institucionais (LOURAU, 1995) para evidenciar incongruências e fissuras no sistema educacional marcado pela relação dialética entre o instituído e o instituinte (BUTELMAN et al. 1998).


			O processo de invisibilização a que estão submetidos travestis e transexuais no ambiente escolar se estende ao currículo, ao livro didático e ao uso dos espaços escolares. É inquietante notar que alguém que não pode existir nem ser visto, ouvido, reconhecido, respeitado e tampouco amado possa ser odiado (JUNQUEIRA, 2009). Diante do anseio de construção de uma sociedade mais justa do ponto de vista ético e humanista, livre de preconceito e discriminação, é fundamental identificar e enfrentar as dificuldades existentes na escola a fim de problematizar, desestabilizar e subverter o sexismo, a homofobia e a transfobia. No espaço escolar, os modelos sociais de exclusão são reiterados por meio de ações de violência ou descaso. As ocorrências de estigmatização e de discriminação vividos por travestis e transexuais no ambiente escolar prejudicam a própria socialização dessas pessoas, que passam a ter um universo existencial bastante restrito. 


			Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte desenvolve ações de formação docente e de mobilização estudantil como política pública educacional de combate ao sexismo, à homofobia e à transfobia nas escolas. Como professor municipal de Biologia, desde 1988, e integrante do Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual, desde 2004, tenho participado da trajetória de muitas conquistas e de alguns retrocessos do ponto de vista pedagógico e institucional, no trabalho com sexualidade, sexo e gênero junto aos discentes e docentes da Rede Municipal de Educação. Esse fator de implicação na pesquisa como gestor de políticas públicas educacionais de gênero propiciou uma entrada diferenciada no campo, bem como implicou na forma de olhar e conceber o objeto de investigação. No histórico da Secretaria Municipal de Educação, o trabalho pedagógico com essa temática iniciou-se nos anos 1980 com uma abordagem estritamente biologicista da sexualidade, muito influenciada pela epidemia mundial da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), caminhando até o advento da discussão multidisciplinar de gênero no final dos anos 1990. Nos anos 2000, a temática da sexualidade e das múltiplas expressões de gênero se consolidou no campo dos direitos humanos no Brasil e no mundo, problematizando o modelo universal de humano até então vigente, nomeadamente o homem branco, ocidental, heterossexual, casado e cristão. Assim, outros modelos de humano adquiriram visibilidade e passaram a lutar pela igualdade de direitos de cidadania, modelos esses dissidentes que não se enquadram na heteronormatividade. 


			Destacamos como valor social deste livro a contribuição para o aprimoramento da política pública educacional do nome (social) no município de Belo Horizonte, no que se refere às especificidades da população de travestis e transexuais, uma vez que, desde a elaboração e aprovação da Resolução CME/BH nº 002/2008, nenhum estudo foi realizado a fim de avaliar a eficiência e a funcionalidade dessa política. No campo da discussão teórico-metodológica dos processos de subjetivação, esta obra promove uma compreensão ampliada dos significados atribuídos ao nome (social) por seus usuários na escola e pelo conjunto de profissionais da educação que tratam cotidianamente com a diversidade na escola.


			No Capítulo 1, “Interseções a partir do nome: gênero, cultura e linguagem”, discutimos as categorias nome e gênero a partir de atravessamentos no campo da análise do discurso (BRANDÃO, 2004; CHARAUDEAU, 2011), tendo o princípio da alteridade como norteador no processo identificatório do sujeito. Em nosso aporte teórico-metodológico, escolhemos autores do campo de estudos pós-estruturalistas de gênero (BENTO, 2006; BUTLER, 2003; LOURO, 2008; MISKOLCI, 2014; PRECIADO, 2002) que propõem uma leitura das masculinidades e feminilidades pelo viés da diversidade e da assimetria nas relações de poder. Tomamos o nome (social) como um dispositivo de identificação de gênero e procuramos explorar teoricamente os significados atribuídos à escolha de um nome em diferentes culturas, a fim de testar a hipótese hierárquica da existência de um suposto nome com “N” maiúsculo e de um suposto gênero com “G” maiúsculo. 


			A categoria gênero é uma complexidade permanentemente em mudança, da qual se derivam as identidades alternativamente instituídas e abandonadas, segundo o momento, as propostas e as regras do jogo em questão. Essa fluidez identitária provoca o desconforto da ambiguidade e do “entre lugares” dos corpos em construção. Travestis e transexuais subvertem a distinção entre os espaços psíquicos, interno e externo, problematizando as categorias fundacionais de identidade: sexo, gênero e desejo (BUTLER, 2003). A linguagem não mais oferece ferramentas para a descrição, categorização e classificação dos sujeitos e das expressões de gênero; em seu lugar encontramos rastros linguísticos (DERRIDA, 1973), oriundos das dissidências corporais e subjetivas de um mundo predominantemente tecnológico (LE BRETON, 2014).


			No Capitulo 2, “Direito ao nome (social): entre o plausível e o inviável”, partimos da noção teórica do discurso como prática do sujeito sobre o social e o mundo para problematizar as representações institucionalizadas de travestis e transexuais nos campos médico, psicológico, jurídico e pedagógico em contraposto às autorrepresentações de sujeitos trans. Como pesquisadores acadêmicos, nossa própria prática discursiva é trazida para o texto como estratégia reflexiva do processo de escrita e da implicação no campo. Ao utilizarmos o conceito de cidadania aplicada ao direito de uso do nome (social), propomos uma reflexão sobre esse dispositivo nominal que pode ser lido como “camisa de força” e/ou como “carta de alforria”. Destacamos a patologização trans como um recurso classificatório médico/psicológico determinante nos processos jurídicos nacionais e internacionais de retificação do nome civil de pessoas travestis e transexuais. O estágio realizado no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra/Portugal pelo Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior  (PDSE/CAPES), no ano de 2015, foi fundamental para a investigação, reflexão epistemológica e escrita desse capítulo.


			A travestilidade e a transexualidade são elementos propiciadores de relações de opressão e de inferiorização dos direitos sociais, uma vez que a visibilidade e a materialidade desses sujeitos evidenciam, mais que outros, o caráter inventivo, cultural e instável de todas as expressões de gênero (LOURO, 2008). Corpos construídos artificialmente sugerem concreta e simbolicamente as possibilidades de proliferação e multiplicação de formas de gênero e de sexualidade. Os processos de estigmatização que travestis e transexuais sofrem são decorrentes do rompimento com os modelos previamente dados pela normatização, ficando, com isso, marcados negativamente, tornando-se corpos abjetos. O universo de travestis e transexuais possui singularidades próprias de seu estilo de vida. Trata-se de um universo específico de linguagens, posturas, regras de aceitabilidade e de transformação corporal (PERES, 2009). 


			No Capítulo 3, “O nome (social) no papel: análise documental”, utilizamos a metodologia da análise documental (CELLARD, 2010) para fazer a leitura crítica da Resolução CME/BH nº 002/2008 e do Parecer CME/BH nº 052/2008 do Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte. Esses documentos normatizam o uso do nome (social) exclusivamente para estudantes travestis e transexuais nos documentos internos das escolas municipais, tais como avaliações, relatórios, atividades extras, exercícios e fichas de identificação. 


			Em nossa pesquisa, os recortes do texto escolhidos para análise foram interpretados à luz das teorias de gênero no contexto das políticas públicas de educação, procurando problematizar as mensagens contidas e sinalizar possíveis pontos de tensão no texto. Para tanto, elaboramos três categorias analíticas: 


			a)	autoria e destinatário; 


			b)	contexto histórico e político; e 


			c)	abordagem teórico-conceitual. Finalizamos com um breve cenário brasileiro, entre os anos de 2008 e 2015, de políticas públicas educacionais que normatizam o uso do nome (social) para população trans. Ressaltamos que esse capítulo é resultado da pesquisa financiada pelo Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIP) da PUC Minas e premiada com menção honrosa no 22º Seminário de Iniciação Científica da PUC Minas.


			O Capítulo 4, “A práxis do nome (social) na instituição escola”, consiste no exame dos dados coletados na pesquisa de campo realizada, ao longo do ano de 2014, em duas escolas municipais na modalidade Educação de Jovens e Adultos, no turno da noite, que possuíam uma estudante travesti e uma estudante transexual. A escolha pela metodologia qualitativa privilegia a análise de microprocessos, através do estudo das ações sociais individuais e grupais, caracterizada pela heterodoxia no momento da verificação, tendo como estratégias investigativas a imersão do pesquisador no contexto e a perspectiva da análise discursiva na condução da pesquisa (REY, 2010).


			Tendo como ponto de partida uma breve reflexão epistemológica sobre o universo educacional (BUTELMAN et al. 1998; JUNQUEIRA, 2009; LOURO, 1997; SANTOMÉ, 1995), problematizamos a função social da instituição escola, considerando seus intrincados mecanismos de exclusão social das diferenças. Em seguida, contextualizamos a pesquisa na Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, apontando estratégias e caminhos seguidos durante a pesquisa. Nas escolas investigadas, utilizamos as seguintes estratégias metodológicas: 


			a)	observação participante da rotina escolar; 


			b)	rodas de conversação; e 


			c)	entrevistas semiestruturadas. As rodas de conversação foram realizadas com os funcionários administrativos separadamente do corpo docente e da equipe da gestão escolar, a fim de garantir maior liberdade de expressão durante os debates. Realizamos duas entrevistas semiestruturadas, uma com a estudante travesti Sofia/Tomar e outra com a estudante transexual Nazaré. Nosso intuito era investigar o cotidiano escolar, os significados do nome (social) e os fatores que facilitam e dificultam a permanência de estudantes trans na escola. As narrativas produzidas durante o processo investigativo foram analisadas como práticas do sujeito sobre o mundo, para além do sistema linguístico interno, implicando em outras subjetividades e outras visões de mundo. 


			No Capítulo 5, “O banheiro da escola como um analisador institucional”, tomamos o espaço banheiro como um analisador da política pública do nome (social) na instituição escola. Durante a pesquisa de campo, a temática do uso do banheiro por pessoas trans se tornou reincidente nas rodas de conversação, nas entrevistas e na observação participante do cotidiano escolar. O banheiro foi, aos poucos, se configurando como um potente atravessador das temáticas de gênero e educação, produzindo mecanismos refinados e perversos de exclusão social; nos dizeres de Preciado (apud CRUZ, 2011), o banheiro pode ser interpretado como uma tecnologia de gênero. Nesse capítulo, analisamos cinco artigos científicos brasileiros (CRUZ, 2011; LIMA; ALVARENGA, 2012; SANTOS; SANTOS, 2011; SERAFIM; SILVA, 2006; SIQUEIRA, 2014), publicados em revistas acadêmicas ou integrantes de anais de eventos acadêmicos sobre gênero, diversidade e sexualidade, nos quais o uso do banheiro por pessoas trans é o elemento problematizador das diferenças.


			Apropriando-se dos conceitos de “analisador institucional” e “implicação”, oriundos da Análise Institucional de Lourau (1995), pensamos o espaço banheiro como um pressuposto epistemológico para interpretação dos dados obtidos na pesquisa de campo. Nossa investigação toma como ponto de partida a instituição escola como lócus privilegiado de (re)produção de discursos e práticas de violência em função da diferença entre os sujeitos, diferença essa tida como geradora de processos de subjetivação e de abjeção. Dissecamos um suposto manual de uso dos banheiros organizados por gênero em nossa sociedade, uma temática que tem sido exaustivamente discutida no ambiente educacional e em pesquisas acadêmicas.


			Como analisador institucional, o banheiro desperta incongruências e fissuras na organização escolar que lá já estavam e apenas tinham sido naturalizadas, pois são inerentes à estrutura hegemônica institucionalizada. O analisador aponta para uma possível desconstrução de saberes tidos como verdades, revelando a organização da instituição escola a partir do atrito entre instituído/universalidade e instituinte/particularidade. 


			Finalizamos o capítulo descrevendo, problematizando e analisando as narrativas da estudante travesti Sofia/Tomar e da estudante transexual Nazaré no enfrentamento diário com os demais atores sociais da escola, a fim de garantir o uso do banheiro em consonância com sua identidade de gênero. 


			O nome (social) foi lido como um dispositivo de transição entre corpo/sexo/gênero, podendo ser lido como um paliativo no campo das subjetividades trans, mas que produz importante visibilidade política para a população de travestis e transexuais. O dispositivo nominal não garante um processo de identificação legal, pois sempre haverá uma lacuna entre o texto prescrito e a imagem do sujeito em sua singularidade. Porém, seu uso é decorrente de uma longa trajetória de debates e embates do movimento social com o poder público que, longe de ser o ideal, é uma conquista que não pode ser minimizada.  


			Em suma, neste livro, procuramos (re)pensar sujeitos travestis e transexuais inseridos no contexto da educação a partir das implicações subjetivas e institucionais do dispositivo nominal e de seus efeitos secundários no cotidiano de docentes, discentes e funcionários administrativos da escola, com a intencionalidade psicológica de promover rupturas nos modos hegemônicos de ser e estar no mundo, bem como vislumbrar fissuras no sistema de poderes e contrapoderes que caracterizaram a sociedade brasileira. 


		




		

			Capítulo 1


		






		

			Interseções
a partir do nome


			Gênero, cultura e linguagem


			Tendo o dispositivo nome como o fio condutor das narrativas, este capítulo propõe uma reflexão teórica sobre interseções factíveis e apetecíveis a partir da escolha de um nome próprio. Essa escolha pode ser feita por familiares antes de uma criança nascer, por adultos quando se casam ou se divorciam, por pessoas que imigram ou se exilam em outros países, por artistas que usam pseudônimos para assinar suas obras e também por travestis e transexuais quando autodeclaram sua identidade de gênero. Essa última instância consiste em nosso foco de investigação, na qual gênero, sexo e nome se materializam nos documentos de identidade.


			Histórica e culturalmente, um nome pode compreender uma infinidade de interpretações, representações e funções, conforme a época, o contexto de um determinado grupo social e o campo de pertencimento – das artes, da mitologia, da teologia, da literatura, da linguagem, da história e da cultura. No contexto semiótico, a hermenêutica de gênero toma o nome (social) como um dispositivo de identificação do gênero, destacando as noções de alteridade e pluralidade cultural como elementos problematizadores do discurso. Corpos trans demandam outras legitimidades no uso da linguagem e na relação semiótica entre o enunciador e o enunciatário. A partir dos significados atribuídos ao ato de nomear em diferentes culturas e períodos históricos da humanidade, problematizamos a leitura dicotômica entre um suposto nome original e um suposto nome cópia. Finalizamos este capítulo com uma reflexão crítica acerca de gênero e nome, procurando identificar as ressonâncias oriundas do nome (social) que produzem uma tensão permanente entre os limites linguísticos e corporais no campo das subjetividades trans.


			Nome e gênero


			Nome civil, nome de registro, nome de batismo, nome de guerra, nome artístico, nome de trabalho, nome de batalha, nome de fantasia, prenome, sobrenome, agnome, pseudônimo, codinome, nome de casada, nome de solteira, nome próprio, nome de família, nome (social) – nomenclaturas múltiplas para sujeitos e corpos. Nomear é caracterizar, personalizar e distinguir sujeitos. Para a ciência ocidental como produto do racionalismo, denominação e classificação são palavras de ordem. Denominar é conhecer, conhecer é controlar. A submissão, e não o confronto, é a regra (PAGLIA, 1990).


			Um nome revela posições ocupadas pelo sujeito no mundo – posições essas no campo subjetivo, social, profissional, afetivo, sexual, familiar, entre muitos outros. O nome faz parte dos atos performáticos do cotidiano, reiterando narrativas e discursos do sujeito e do social sobre o sujeito. As posições ocupadas e nomeadas pelo sujeito estão diretamente associadas com a alteridade, lhe configurando um caráter relacional. Nomes são produzidos e compartilhados no contexto social, implicando sentidos e histórias.


			O nome é parte de uma narrativa que se pretende sobre o sujeito – narrativa essa que comporta o corpo, o gênero e o sexo, entre outras instâncias das subjetividades. O ato de nomear e de reconhecer o outro a partir de um nome revela práticas discursivas que tanto podem visibilizar politicamente sujeitos e seus corpos quanto silenciá-los. Preciado (2014) afirma que o segundo nome trans é mais do que um conjunto de letras esvaziadas de sentido, ele opera mecanismos de transgressão da norma dominante, tornando-se ele mesmo um mecanismo de resistência política. 


			Entretanto, será que apenas ter seu nome (social) reconhecido é suficiente para ter sua identidade de gênero também reconhecida? Não existe uma resposta retórica para essa questão. O nome (social) pode atuar tanto como legitimador de uma identidade, quando promove a congruência entre nome, imagem e corpo, quanto deslegitimador de uma identidade, quando promove a visibilidade da incongruência entre nome, imagem e corpo. Em ambos os casos, o sexo anatômico pouco importa, o que importa são os atos performáticos dissidentes à normalização de gênero.


			Toda pessoa trans tem (ou teve) dois ou mais nomes próprios. Aquele que foi designado na hora do nascimento, cujo nome a cultura dominante buscou normalizá-lo e o nome que assina no início do processo de subjetivação dissidente. Os nomes trans não indicam o pertencimento a outro sexo, mas denotam um processo de identificação […] o segundo nome utilizado pelas transexuais, a peruca drag, o bigode, enfim, são signos intencionais e hiperbólicos de uma travestilidade político sexual […]. E isso acontece não a partir do verdadeiro sexo ou do autêntico nome: mas sim através da construção de uma ficção viva que resiste à norma (PRECIADO, 2014).


			Segundo Ferreira (2010), a palavra “nome” é um substantivo masculino que designa pessoas, coisas ou animais (concreto ou abstrato) e, pelas regras gramaticais, o nome próprio deve sempre ser escrito com a inicial maiúscula. Mas qual nome próprio? Próprio para quem? Existe uma hierarquia nominal preexistente validada pela representação escrita do dispositivo nome. Podemos pensar que, assim como existem nomes com “N” maiúsculo, reconhecidos e validados pelo sistema sexo-gênero heteronormativo, torna-se também possível conceber nomes não reconhecidos e invalidados pelo mesmo sistema, nomes de corpos em transição, nomes de corpos abjetos, nomes de corpos ilegítimos, enfim, nomes com “n” minúsculo. 


			Outro conceito importante na discussão de sexualidade, dissidência e subjetividade é o conceito de gênero. Nos últimos 25 anos, no Brasil, a temática de gênero tem ocupado grande espaço na academia, nas políticas públicas, na mídia e nos debates sociais. Fundado pelos movimentos feministas, o debate sobre gênero tem tomado outros rumos a partir de teorias pós-estruturalistas e pós-colonialistas na contemporaneidade, reiterando a polissemia intrínseca ao próprio termo.


			Historicamente, a teoria feminista vem criticando a busca pelas origens do gênero e pelas verdades íntimas do desejo feminino. Segundo Butler (2003), a genealogia, em uma perspectiva foucaultiana, toma o gênero e a análise relacional, por ele sugerida, como efeitos de instituições, práticas e discursos cujos pontos de origem são múltiplos e difusos. A filósofa destaca que suas críticas reflexivas ao gênero e ao feminino se baseiam em duas instituições definidoras do social: o falocentrismo e a heterossexualidade compulsória. O feminino, assim como o masculino, não é mais considerado como uma noção estável, nem genuína ou autêntica, assim como o próprio conceito de mulher. Será a mulher realmente o sujeito do feminino? Existe um sujeito universal para o feminismo? Não seria essa hipótese apenas uma ficção fundante? A construção da categoria das mulheres e a noção estável de gênero não servem mais para a premissa básica da política feminista (BUTLER, 2003).


			No campo de discussão do transfeminismo, entendido como uma linha de pensamento e de mobilização política feminista frente aos conceitos de gênero e de identidade, constituída a partir de um referencial crítico formado pelo feminismo da diferença e por vertentes pós-estruturalistas do feminismo e do feminismo negro (JESUS, 2013), os movimentos sociais LGBT têm problematizado suas próprias categorias universalistas a partir da crítica da visão reducionista e binarista de feminino e masculino, contrariando a ontologia biologicista preponderante na epistemologia da ciência moderna. 


			Uma polêmica corrente de pensamento emergente dessas concepções teóricas que problematizam o binarismo de gênero é a chamada teoria queer1. Essa corrente teórica, de larga amplitude, atravessa saberes como psicologia, filosofia, antropologia, sociologia, história, comunicação e educação. Nela o sujeito é repensado como um todo, buscando por meio da articulação discursiva escapar da reapropriação do próprio discurso pelo sistema político-social que toma a heterossexualidade como compulsória (PRADO; MACHADO, 2008), sistema esse criador e mantenedor de desigualdades de toda ordem. O termo queer pode ser melhor compreendido como:


			[…] uma espécie de disposição existencial e política, uma tendência e também como um conjunto de saberes que poderiam ser qualificados como “subalternos”, quer dizer, saberes que se construíram e se constroem fora das sistematizações tradicionais, saberes predominantemente desconstrutivos mais do que propositivos (LOURO, 2014, p. 36).


			A crítica radical da teoria queer emerge do questionamento da natureza como fundante da sexualidade, problematizando pares opositivos como feminino/masculino, normal/patológico, sexo/gênero e natural/cultural (LOURO, 2008). Desde meados do século XX, estudiosos de diferentes nacionalidades e áreas de atuação começaram a compreender a sexualidade para além da esfera biológica ou natural, passando a ser estudada também como política e socialmente criada. Imbuídos dessa chave de leitura da sexualidade, estudiosas como Eve Kosofsky Sedgwick (1991), em sua obra A epistemologia do armário, e Judith Butler (1990, 1993), em suas obras Problemas de gênero e Bodies that matter, produziram um novo vocabulário para compreender sexo, gênero e relações de poder (MISKOLCI, 2014). Sedgwick citado por Prosser (2006) argumenta que a temática da transexualidade atravessa diversas fronteiras de uma única vez, as fronteiras entre gênero, sexo e sexualidade e, ao mesmo tempo, as fronteiras que estruturam cada uma dessas categorias. Por isso, o movimento trans se tornou, chamado pela autora, um key queer mechanism para a desconstrução da heteronormatividade e para a insurgência queer. A subjetividade trans, segundo ela, é arquetipicamente queer e subversiva.


			Queer é um momento contínuo, um movimento, um motivo recorrente, um redemoinho, perturbador. A própria palavra queer, em inglês, significa através – vindo da raiz indo-europeia twerkw, que também derivou em alemão quer (transverse), do latim torquere (torcer)”. (SEDGWICK apud PROSSER, 2006, 
p. 258, tradução nossa).2 


			A diferença produz distintos sentidos que demandam outros termos e nomenclaturas, uma vez que a linguagem não acompanha a fluidez e o dinamismo do pensamento crítico. A proposta de romper com o binarismo de gênero e ampliar o campo de visão sobre a sexualidade imputa o risco de criar outros binarismos, como, por exemplo, o par cisgênero3 / transgênero. Uma nova tensão é inserida no contexto entre o contínuo trabalho desconstrutivo e contínua emergência de novas categorizações que se pretendem emancipadoras. E como mensurar as implicações desse novo binarismo em termos de visibilidade e exclusão?


			As limitações constituídas historicamente pela cultura e pela linguagem cerceiam a multiplicidade de formas de representar o gênero. A aglutinação dos termos lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, assexuais, intersexuais e queer sob uma única égide (LGBTTAIQ) propicia um ocultamento da diferença, anulando traços de particularidade. Dessa forma, práticas higienistas e discursos eugênicos reiteram binarismos, ao mesmo tempo em que invisibilizam outras formas de ser e estar no mundo. Bento (2014) nos aponta que a travestilidade e a transexualidade acrescentam elementos interrogadores à teoria queer, uma vez que seus corpos instigam a naturalização do gênero imposta pela existência do sexo/genitália:


			[…] mulheres trans que se confrontam com um feminismo conservador que negam a possibilidade de se viver o gênero fora dos marcos das identidades genitalizadas […] onde mulher/vagina e homem/pênis seriam as expressões legítimas e normais das feminilidades e masculinidades (BENTO, 2014, p. 46).


			Buscamos em Oliveira e Nogueira (2010) uma concepção de transexualidade que abrange sujeitos que se identificam como pertencente a outro gênero que não o correspondente ao sexo anatômico designado no nascimento. Para os autores, a transexualidade implica em um desejo de viver de acordo com o que é atribuído a outro gênero e que não depende necessariamente de uma intervenção cirúrgica. Historicamente, travesti é uma palavra francesa, com possível origem no século XVI, usada preferencialmente para designar a ideia de disfarce e rapidamente associada ao campo teatral e artístico. Para Leite Júnior (2011), a discussão entre travesti e transexual se dá principalmente no campo, por ele nomeado, de “capital corporal” (LEITE JÚNIOR, 2011, p. 24). O autor problematiza a separação entre corpo, gênero e política, uma vez que não é possível analisar a origem desses conceitos sem considerar o pano de fundo político e científico, e o quanto estão baseados em normas sociais que organizam as diferenças de gênero. Gradativamente, os termos “transexual” e “travesti” passaram a integrar os livros biomédicos, os textos científicos, os debates militantes, a mídia e o imaginário social.


			Já o termo “transexualismo” é de origem historicamente controversa, sendo atribuída a diferentes autores do campo da saúde, como Hirschfeld, em 1910, Cauldwell, em 1949, ou Benjamin, nos anos 1950. Para o Código Internacional de Doenças (CID-10), transexualismo se refere ao desejo de viver como o outro gênero, à necessidade de receber intervenções hormonais e cirúrgicas e ao profundo mal-estar com o próprio sexo anatômico. 


			Peres (2009), como pesquisador acadêmico do universo trans no campo da psicologia, concebe travestis como sujeitos que se identificam com a imagem e o estilo do sexo oposto ao seu, apropriando-se de indumentárias e adereços estéticos do sexo oposto, realizando com frequência mudanças estéticas em seus corpos; enquanto transexuais apresentam uma incompatibilidade em relação ao seu sexo anatômico e desejam fazer uma transição de seu sexo de nascimento para o sexo oposto, por meio da cirurgia de redesignação sexual (ALVES; MOREIRA, 2014).


			Jay Prosser (1998), no seu livro Second skins: the body narratives of sexuality, retrata a dificuldade em nomear e classificar sujeitos trans, destacando o poder da narrativa autobiográfica como elemento de validação do corpo trans. Prosser sinaliza intercâmbios entre o corpo e a narrativa na constituição da experiência transexual, evidenciando como as transições somáticas trans são estimuladas e legitimadas pelas transições formais narrativas. Do ponto de vista de um pesquisador acadêmico transexual, o autor interpõe a discussão teórica com ponderações pessoais, promovendo o cruzamento estilístico entre sua vivência e o fenômeno da transexualidade. 


			A pesquisadora portuguesa Sandra Saleiro (2013), em sua tese de doutorado, sinaliza a existência de uma significativa discordância entre sujeitos trans portugueses, por ela investigados, quanto ao uso do termo “transgênero” como representativo universal da diversidade de gênero, incluindo a diluição dos termos “travesti” e “transexual”. Em sua investigação, a autora manifesta a dificuldade encontrada no processo nominativo de seus sujeitos, em decorrência da multiplicidade de identidades de gênero encontrada nas narrativas trans:


			As categorias de identidade de gênero trans que emergiram no discurso dos sujeitos […] representarão as disponíveis como “espaços possíveis de habitar” por pessoas que se afastam de algum modo do sistema de gênero convencional. As categorias surgiram-nos já mais ou menos estabelecidas, elas vigoram no espaço social e geográfico das identidades trans, onde se interceptam referências da medicina, provenientes de fontes variadas, não necessariamente da original, por vezes já reconstruídas e reinterpretadas, com referências e interferências mais emicamente constituídas. A quantidade de pessoas que cada uma alberga, ou que dela se reivindica, parece traduzir diferentes reconhecimentos e/ou valorizações sociais, tanto na sociedade portuguesa em geral, como especificamente nos meios de vivência trans (SALEIRO, 2013, p. 200).


			Essa diversidade de sujeitos, corpos e identidades representadas nas narrativas autobiográficas trans evidenciam a não coincidência e a não linearidade do sistema sexo-gênero-desejo. As complexas combinações resultantes desse sistema são geradoras de diversificadas vivências e experiências de gênero no mundo, configurando com um dos elementos no processo de descentralização do sujeito na pós-modernidade (HALL, 2004). 


			Na obra Manifiesto contrasexual (PRECIADO, 2002), encontramos uma análise crítica da diferença entre gênero e sexo, como produto do contrato heterocentrado, cujas performatividades normativas são inscritas nos corpos como verdades biológicas:


			No âmbito do contrato contrassexual, os corpos se reconhecem a si mesmos não como homens e mulheres, e sim como corpos falantes, e reconhecem os outros corpos como falantes. Reconhecem em si mesmos a possibilidade de aceder a todas as práticas significantes, assim como a todas as posições de enunciação, enquanto sujeitos, que a história determinou como masculinas, femininas ou perversas. Por conseguinte, renunciam não só a uma identidade sexual fechada e determinada naturalmente, como também aos benefícios que poderiam obter de uma naturalização dos efeitos sociais, econômicos e jurídicos de suas práticas significantes (PRECIADO, 2002, p. 13, tradução nossa).4 


			Beatriz Preciado – que recentemente mudou seu nome para Paul Beatriz Preciado, em consonância com sua nova identidade de gênero e sua vivência trans – enfatiza o corpo como local de inscrição da fala e da enunciação. Assim, a linguagem, hermeticamente conformada na e pela cultura, apresenta limitações no processo de categorização/nomeação dos corpos, uma vez que os mesmos estão situados fora das oposições homem/mulher, masculino/feminino ou homossexual/heterossexual. Com base nessa prerrogativa, a contrassexualidade se dedica à desconstrução sistemática da naturalização das práticas sexuais e do sistema de gênero, tendo como objeto de estudo as mudanças tecnológicas dos corpos sexuados e generificados.


			Tal manifesto guarda uma dimensão de negação e transgressão da norma até então vigente, em uma perspectiva queer, propondo outras formas de ser e de estar no mundo que desafiam as regras dominantes e o modus operandi hegemônico. O Manifiesto contrasexual tem no corpo seu lócus de pesquisa e de ampliação conceitual crítica sobre o sujeito e o social. O corpo é, portanto, tomado como objeto de intervenção e reflexão tecnológica e filosófica. 


			Se não existe uma essência sexual (BUTLER, 2003), se a heterossexualidade não é a única norma social viável (MISKOLCI, 2014) e se o corpo pode ser moldado pela biotecnologia (PRECIADO, 2011) e pelo desejo (BENTO, 2006), definitivamente não há mais espaço para o discurso de naturalização do sexo e do gênero. Fundamentado nessa concepção, não é possível conceber um gênero original e muito menos genuíno ou essencialista, portanto não se pode dizer que exista um gênero com “G” maiúsculo, o que existe são gêneros flexíveis, múltiplos, instáveis, gêneros no plural e com “g” minúsculo, pois assim grafados afirmam a pluralidade e a diversidade. 


			Nome (social): dispositivo de 
identificação de gênero


			Na minha época não tinha isso de nome (social) não […] na escola meu nome (social) era “rosinha”, “bichinha” e “viadinho” […] o nome é a primeira marca da pessoa, ele é o bem-estar da pessoa, sua aceitação social […] não usar o nome (social) é não ser querida. 


			Tinha vergonha de sair de casa por causa do meu nome, ele me incomoda desde criança […] é triste ver a expressão no rosto das pessoas mudar de repente, quando seu nome civil é pronunciado5.


			O nome fornece dados, informações e características sobre o sujeito. O nome expõe o corpo, classificando-o por gênero e por sexo. Se o nome está em dissonância com o sexo e o gênero do corpo que se apresenta, um erro da normativa social foi detectado. Esse erro deve ser corrigido a fim de promover a adequação nome/corpo/sexo/gênero. Para tanto, programas de normatização criados culturalmente e reiterados linguisticamente devem ser aprendidos na escola, na mídia, na casa, na igreja, no clube e seguidos à risca para evitar desvios e patologias. O nome (social) pode ser lido sob duas perspectivas: uma perspectiva inclusiva da diversidade sexual e uma perspectiva denunciante da incongruência entre nome e corpo, um corpo inominável e abjeto que não se enquadra nos padrões hegemônicos.


			No contexto linguístico, torna-se possível estabelecer conexões entre a técnica e o humano, entre o universo virtual e o sistema taxonômico de escolha nominal. Um nome pode ser tomado como uma espécie de tag, ou seja, uma etiqueta ou palavra-chave que informa, organiza e define estrutura e estilo de um site ou página da internet. Segundo a folksonomia6, por meio da tag é possível descrever conteúdos associados a termos ou pessoas, permitindo que usuários criem tags para si ou para outras pessoas, no intuito de recuperar conteúdos e informações com maior facilidade posteriormente (GOUVEA, LOH, 2007). 


			A mesma lógica pode ser pensada na funcionalidade nominal, um nome também descreve conteúdos, revela características e estabelece conexões com os entendimentos produzidos pelo sujeito a partir de seu nome. Por outro lado, autores do campo da linguística, como, por exemplo, Hugo Mari (2001), consideram o nome insuficiente para informar a respeito da natureza do objeto que designa. Nesse sentido, criou-se o termo “nome/etiqueta” que considera o dispositivo nome como nada mais do que uma mera etiqueta pregada às coisas lhe assegurando referência. Essa teoria encontra ressonância na filosofia da linguagem de Derrida (1930-2004), que, a partir de suas reflexões sobre a divindade e os nomes de Deus, problematiza a fragilidade do nome, e do nome próprio, como um instrumento de referência de uma pessoa, coisa ou objeto, não sendo possível outorgar-lhe um status de verdade, de caráter autêntico e original (CORGOSINHO, 2010).


			Nessa rede de informações, conexões e referências sobre o sujeito, as abordagens de sexo e de gênero são dados importantes a serem problematizados. O gênero como uma categoria analítica tem embasado as reflexões que pretendem superar as lógicas binárias de equivalência do sistema sexo-gênero. O conceito de gênero trouxe uma ferramenta estratégica que permitiu discutir os sentidos construídos para as diferenças nas expressões sociais e sexuais dos sujeitos. Tais diferenças não podem ser compreendidas pelo reducionismo biológico, mas sim pelos sentidos construídos e compartilhados social e culturalmente para as diferenças. Gênero é tomado, portanto, como uma categoria de problematização dos modelos de masculinidade e feminilidade que reiteram relações assimétricas de poder. Com a insurgência dos estudos queer, a concepção de gênero tem sido revista, rompendo com uma pretensa estabilidade do termo e de sua aplicabilidade. 


			Bento (2006) propõe pensar travestis e transexuais como figuras de desordem e embaralhamento no sistema binário de masculinidades e feminilidades, seus corpos construídos artificialmente sugerem, concreta e simbolicamente, as possibilidades de proliferação e multiplicação de formas de gênero e de sexualidade. Corpos trans escapam ao padrão hegemônico homem/pênis e mulher/vagina, e necessitam de uma nomeação dissidente do binarismo de gênero calcado na ontologia biológica. Nesse sentido, é possível pensar o nome (social) como uma estratégia de nomeação da transição, ainda que temporária, entre a identidade de gênero e o sexo anatômico. 


			O nome é fundamental para se fazer reconhecer e ser reconhecido. Ao mesmo tempo, o nome pode ser pensado como uma forma de produção social e política de sujeitos desprovidos de direitos por meio de mecanismos de controle que separam os modos de ser viáveis dos inviáveis, promovendo a manutenção do binarismo identitário. A não conformidade entre o sexo de nascimento e a expressão de gênero aponta fissuras na normatização da sexualidade. Sujeitos travestis e transexuais foram invisibilizados histórica e socialmente, seus corpos são ilegítimos socialmente, corpos estes silenciados, abjetos e alijados do direito à cidadania (BUTLER, 2003).


			A travesti Luma Nogueira de Andrade (2015), em seu livro Travestis na escola: assujeitamentos e resistência à ordem normativa resultado de sua tese de doutorado defendida na Universidade Federal do Ceará, relata o significado do seu nome masculino civil e a expectativa de sua família sobre a criança nomeada:


			Meus pais determinaram meu prenome como João Filho, que além do sexo incorporou outros significados, pois João é o prenome do meu pai […] afirmava o poder da criação e o poder do criador, fazendo uma espécie de laço simbólico entre pai e filho, cujo último seria uma cópia do primeiro e teria como objetivo principal dar continuidade à sua história […] eu teria que ser um réplica dele, não apenas na aparência, mas na forma de se comportar e de ser um macho em todos os aspectos para assim honrar seu nome e ainda afirmá-lo como macho. […] O nome funciona, neste caso, como um contrato social registrado em cartório, com um caráter oficial, para que os signos pré-determinados sejam conhecidos pela sociedade e seguidos pelo nomeado (ANDRADE, Luma, 2015, p. 240).


			Destino traçado antes mesmo de nascer, não pelo portador do nome, mas pelos “donos” do portador, segundo palavras da própria autora. O mecanismo de alteridade é ontológico, delimitando caminhos e desprovendo o nomeado de escolha. Deve-se perseguir os ideais da família e seguir um caminho previamente determinado. O nome adquire um caráter coletivo, não sendo apenas do nomeado, pois representa um desejo dos familiares em relação aos seus receptores. Romper com essa estrutura predeterminada é o destino de muitas travestis que vivenciam um processo de autonegação em relação ao nome civil como é o caso de Linda, Fran, Bela, Sara, Geuda, Ana, Gabi e Raquel – sujeitos de pesquisa de Andrade Luma em sua etnografia escolar.  


			[…] ele falava muito disso porque o único filho homem era eu […] Agora sou travesti […] O nome dele é XXXX e o meu é XXXX Júnior, aí ele tinha muita raiva porque os amigos dele faziam hora com ele por causa dos nomes iguais. Ele queira que eu fosse como ele (BELA apud ANDRADE, Luma, 2015, p. 241).


			Ao invés de perseguir os ideais familiares demarcados pelo nome, a “rebelada” resiste e tenta impor sua vontade sob a vigília e controle do outro, em um sistema de dominação que produz subalternidades. Escolhas nominais que geram identidades de gênero ilegítimas que, por sua vez, geram corpos abjetos. Destino oscilante: de um lado, o nome civil como extensão hereditária em acordo com o gênero designado ao nascer e, de outro, o nome (social) como contestação da memória genealógica e em desacordo com o gênero de nascimento.


			Nessa intrincada rede de saberes, poderes e subalternidades, partimos da concepção foucaultiana de dispositivo, desenvolvida na obra História da sexualidade: a vontade do saber (1984a), para pensar o nome (social) como um dispositivo7 de identificação de gênero, uma vez que produz outras formas de pensar a inteligibilidade dos gêneros. Tanto as práticas discursivas quanto as práticas não-discursivas contribuem na construção do conceito de dispositivo que, inscrito num jogo de poder, engendra complexas configurações de saber permeadas por regimes de verdades. O dispositivo legitima e institui um conjunto de supostas verdades sobre um determinado sujeito, num determinado contexto histórico e social.


			Tendo como norteador o princípio da autodeclaração do gênero, quando um indivíduo escolhe um nome (social) ele está dizendo ao outro como quer ser identificado e reconhecido socialmente. A autodeclaração, a exemplo da discussão do étnico-racial no Brasil, outorga ao sujeito, e a mais ninguém, a definição de sua identidade de gênero, ao mesmo tempo em que torna pública sua escolha e orienta o outro sobre como esse sujeito deseja ser tratado socialmente. A identidade de gênero é atravessada pela escolha nominal. O sexo perde seu status determinista de gênero, cedendo lugar à narrativa pessoal. Uma vez descolada do sexo anatômico, a identidade de gênero perde a estabilidade, sendo determinada por aspectos multifatoriais, dos quais o discurso apresenta grande relevância no processo de autodeterminação identitária. 


			O dispositivo do nome (social) produz efeitos secundários, tanto individual quanto socialmente, pois aciona analisadores8 que questionam e denunciam as contradições que aparentemente o nome (social) faria desaparecer ou apaziguar: 


			a)	Que artigo, masculino ou feminino, deverá anteceder o nome? 
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